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A Primeira República 

Teoria 

Proclamação da República 

Apesar de a monarquia brasileira ter experimentado momentos de equilíbrio e 

solidez – devido à conciliação entre liberais e conservadores –, esse período 

terminou levando à ascensão o movimento republicano. Ao fim do Segundo 

Reinado, o governo de Dom Pedro II enfrentou um período de tensões 

responsável pela queda da monarquia. Mesmo buscando uma posição política 

conciliadora, Dom Pedro II não conseguia intermediar os interesses 

conflitantes dos diferentes grupos sociais. A questão da escravidão era um dos 

principais pontos de tensão no período. Os intelectuais, a sociedade, os militares e os órgãos de 

imprensa defendiam a abolição como uma necessidade primordial dentro do processo de 

modernização socioeconômica do país. 

De um lado, os cafeicultores do Oeste Paulista apoiavam a adoção da mão de obra assalariada no 

Brasil. De outro, fazendeiros das oligarquias nordestina, sulista e do Vale do Paraíba se opunham 

ao fim da escravidão e, no limite, admitiam-na com a concessão de indenizações do governo. Os 

abolicionistas, que associavam a escravidão ao atraso do país, acabavam também por considerar 

o regime monárquico como sinônimo de atraso. Foi nesse contexto que as ideias republicanas 

ganharam espaço. O Brasil, única nação sul-americana monarquista, se transformou num palco de 

uma grande campanha republicana, apoiada por diferentes setores da sociedade, e D. Pedro II foi 

perdendo progressivamente suas bases políticas. 

Nessa conjuntura, a Igreja também passou a compor a fila daqueles que se opunham ao poder 

imperial; já que, de acordo com a constituição imperial, a Igreja era subordinada ao Estado, por meio 

do regime de padroado. Nesse regime, o imperador tinha o poder de nomear padres, bispos e 

cardeais. Ademais, no governo de D. Pedro a maçonaria teve papel de aumentar as tensões entre 

Igreja Católica e o imperador. Em paralelo a isso tudo, alguns representantes do poder militar do 

Brasil começaram a ganhar certa relevância política. Com a vitória na Guerra do Paraguai, os 

militares alcançaram prestígio. As instituições militares dessa época também foram influenciadas 

pelo pensamento positivista, que defendia a “ordem” como caminho indispensável para o 

“progresso”. Desta forma, os oficiais – que já se julgavam uma classe desprestigiada pelo poder 

imperial – compreendiam que o rigor e a organização dos militares poderiam ser úteis na resolução 

dos problemas do país.  

Os militares passaram a se opor a Dom Pedro II. Aproximando-se dos militares insatisfeitos, os 

republicanos organizaram o golpe de Estado contra a monarquia. Nos fins de 1889, o Marechal 

Deodoro da Fonseca auxiliou Benjamin Constant no processo anti -imperial ao mobilizar suas tropas, 

que promoveram um cerco aos ministros do Império e exigiram a deposição do primeiro-ministro. 

A partir de tal acontecimento, Constant atuou pela proclamação, apoiado pelo Marechal Deodoro 

da Fonseca, um militar de grande prestígio. Uma vez proclamada a República, Deodoro da Fonseca 

assumiu a presidência e consolidou o golpe republicano. 
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A Primeira República é dividida em dois períodos: 

• República da Espada (1889–1894): período marcado pelos governos militares de Deodoro da 

Fonseca e Floriano Peixoto. Tiveram o propósito de evitar uma possível resistência de setores 

monarquistas e buscaram consolidar o regime republicano; 

• República Oligárquica (1894–1930): período marcado por governos das oligarquias rurais 

cafeicultoras, pelo coronelismo, pela “política do café com leite” e as práticas de manipulação 

do processo eleitoral.  

E os presidentes do período foram:  

• Deodoro da Fonseca (1889–1891); 

• Floriano Peixoto (1891–1894); 

• Prudente de Morais (1894–1898); 

• Campos Salles (1898–1902); 

• Rodrigues Alves (1902–1906); 

• Afonso Pena (1906–1909); 

• Nilo Peçanha (1909–1910);  

• Hermes da Fonseca (1910–1914);  

• Venceslau Brás (1914–1918); 

• Delfim Moreira (1918–1919);  

• Epitácio Pessoa (1919–1922);  

• Artur Bernardes (1922–1926); 

• Washington Luís (1926–1930);  

• Júlio Prestes (não assumiu). 

A República da Espada e o Governo Provisório (1889–1891) 

Uma vez proclamada a República, foi estabelecido um governo provisório, ao 

qual Deodoro da Fonseca esteve à frente. Nesse contexto, existia uma disputa 

ideológica sobre qual deveriam ser os passos futuros do país, marcada pela 

participação dos positivistas, dos jacobinos e dos liberais. 

Como ainda era um momento de insegurança em relação a implantação da 

República, Deodoro promoveu uma série de medidas autoritárias, visando 

abafar possíveis levantes contra o golpe republicano. Entre essas medidas, 
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podemos citar o Decreto de n.º 1.069, de dezembro de 1890, que criou uma comissão militar para 

julgar possíveis crimes de conspiração contra a República e o seu governo. A junta militar também 

seria responsável por controlar as produções da imprensa, que era acusada de insuflar a população 

contra o regime republicano.  

Além disso, ainda em 1889, promoveu a naturalização de todos os estrangeiros que residiam no 

país e que não se manifestassem contra tal ação, no processo que ficou conhecido como a “Grande 

Naturalização”. E, como já vimos, desde o início da República, o Congresso tomou medidas para 

impulsionar a vinda de imigrantes de forma massiva para o país.  

Entre as medidas instituídas durante o Governo Provisório, podemos citar: 

• Fim da pena de morte (menos em um estado de guerra);  

• Separação entre o Estado e a igreja; 

• Fim do padroado; 

• Instituição do casamento civil; 

• Instituição do registro civil; 

• Criação do código criminal da República. 

Do ponto de vista econômico, a ideia principal era modernizar o país investindo na expansão da 

produção industrial. Para atingir o ideal de modernidade e progresso que era almejado pelo governo, 

foi implementado pelo então ministro das Finanças, Rui Barbosa, uma política de emissão de papel-

moeda e facilitação de crédito, a fim de ampliar a abertura de empresas. 

Para alguns pesquisadores, a ideia de imprimir papel-moeda, inclusive, estava ligada à necessidade 

de dar conta da nova forma de trabalho, o assalariado, e de estimular o consumo da população. 

Entre as medidas voltadas para estimular a economia brasileira, também estavam o fomento ao 

mercado financeiro, que surgia nesse mesmo momento no Brasil. 

Entretanto o projeto acabou fracassando e promoveu um grande processo inflacionário no Brasil, 

com uma forte especulação, a quebra de empresas e a desvalorização da moeda brasileira. Tal crise 

econômica ficou conhecida como Encilhamento. 

A Renúncia de Deodoro e o governo de Floriano Peixoto (1891–1894) 

Após a promulgação da nova Constituição, foram realizadas eleições indiretas, que elegeram 

Deodoro da Fonseca presidente do Brasil. Em seu mandato, Deodoro adotou uma postura 

autoritária, o que o levou a um confronto político com o Congresso. Em 1891, ele encontrava 

dificuldades de negociar com as bancadas dos estados, sobretudo com os produtores de café, e 

fechou o Congresso Nacional. Após ser pressionado pela Revolta da Armada, Deodoro renunciou.  

O vice-presidente, marechal Floriano Peixoto, assumiu seu lugar e não convocou eleições 

presidenciais, como previa a Constituição. Foi acusado de ocupar a presidência ilegalmente, e 

diversos movimentos de oposição se iniciaram, liderados por setores da Marinha, como a Segunda 

Revolta da Armada. Esse movimento empreendeu, inclusive, bombardeios aos fortes do litoral da 

capital, Rio de Janeiro. Embora fossem maioria na Marinha, os revoltosos não tinham apoio popular 
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e enfrentaram forte oposição no Exército, com a adesão de milhares de jovens a batalhões de apoio 

ao presidente na capital federal e nos estados.  

Um dos principais grupos a apoiar a permanência de Floriano no poder foram os jacobinos. Tal 

grupo era marcado pelo ideal republicano radical e a defesa de um governo forte, baseado – em 

alguma medida – em ideias positivistas. O nome do grupo político é uma referência direta aos 

revolucionários da Revolução Francesa. Eles viam na monarquia e no Império brasileiro, marcados 

pela corrupção, um sinônimo de retrocesso.  

Em março de 1894, a Revolta da Armada havia sido sufocada. O marechal Floriano Peixoto tornou-

se o “homem forte” da República, ficando conhecido como “Marechal de Ferro”. Governou até 

novembro de 1894, quando passou o cargo a Prudente de Morais, que se tornou o primeiro 

presidente civil eleito do Brasil. 

Apesar de ter sido uma entre tantas rebeliões da última década do século XIX, a Revolta da Armada 

evidenciou as cisões da jovem República brasileira. As rivalidades entre os marechais Deodoro da 

Fonseca e Floriano Peixoto ficaram evidentes, assim como as discordâncias entre as instituições 

que deveriam sustentar o regime, como a Marinha e o Exército. 

 

O Brasil positivista 

Imbuídos pelos ideais positivistas, o lema que guiava os políticos que estavam pensando esse Brasil 

republicano era: “O amor por princípio, a ordem por base, o progresso por fim”, frase que é associada 

a August Comte – alguém já ouviu esse lema em algum lugar por aí? 

Baseados nesse ideal de progresso, esses positivistas acreditavam que somente por meio do 

cientificismo o país poderia deixar de lado o retrocesso e seguir rumo à industrialização e o 

desenvolvimento econômico. Vale ressaltar que os ideias positivistas foram adaptados para a 

realidade brasileira e adotados principalmente pelos militares.  

Um dos exemplos dessa valorização da ciência e da razão está na formulação do sistema 

educacional, com a laicização do ensino e a reestruturação do ensino superior no país. Na vida 

prática, essa valorização da ciência se deu mediante a proibição da atuação de curandeiros, como 

presente no seguinte artigo do Código Penal de 1890, por exemplo:  
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“Art. 158. Ministrar, ou simplesmente prescrever, como meio curativo para uso interno ou externo, 

e sob qualquer forma preparada, substância de qualquer dos reinos da natureza, fazendo, ou 

exercendo assim, o ofício denominado curandeiro.” 

Assim, para dar conta do novo sistema de governo, foi convocada uma Constituinte que elaboraria 

a primeira Constituição republicana do Brasil. O documento foi construído em torno da ideia de 

ratificar as decisões que já vinham sendo implantadas pelo Governo Provisório de Deodoro da 

Fonseca. 

A Constituição elaborada estabeleceu o voto direto e aberto para presidentes e vice-presidentes, 

assim como para senadores e deputados, acabando com o voto censitário (ou seja, restrição por 

condições financeiras), da Constituição de 1824. No entanto somente homens alfabetizados com 

mais de 21 anos tinham direito ao voto, também estavam excluídas pessoas em situação de rua e 

membros de ordens monásticas.  

Na prática, como o voto era aberto (não secreto), manipulações e intimidações de eleitores pelos 

candidatos da elite eram normais, resultando no fenômeno do coronelismo. Com a adoção do 

federalismo, os Estados tinham mais autonomia e podiam criar suas próprias leis; e, em relação à 

religião, foi determinada a laicidade do Estado brasileiro e estabelecida a liberdade de culto.  

 
(Disponível em: https://memes.casa/img/ordem-e-progresso-e-verdade-esse-bilete.) 

A construção do um ícone republicano 

Uma das iniciativas dos republicanos logo após o golpe foi a criação de símbolos políticos e heróis, 

a fim de aproximar a República da população e legitimar a nova forma de governo. Contudo não era 

possível negar o passado monárquico do país; então, algumas coisas 

foram mantidas, como as cores verde e amarelo presentes na bandeira 

brasileira.  

Com a Proclamação da República, no intuito de buscar um herói e um 

passado republicano e exaltar esses ideais, Tiradentes – um dos 

participantes da Conjuração Mineira (1789), que permaneceu esquecido 

durante o Império brasileiro – teve sua imagem de herói construída. A partir 

de então, foi retratado como mártir e associado à ideia de herói nacional.  

about:blank
about:blank
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O principal 21 de abril, foi estabelecido como uma data comemorativa, e sua imagem passou a ser 

retratada, muitas vezes, parecida com a de Cristo crucificado objetivo dessa construção era 

fortalecer o projeto político republicano e conquistar a adesão social. Em consequência disso, o dia 

de sua execução,, uma forma de relacionar Tiradentes a mártir e herói. 

A República Oligárquica (1894–1930) 

O primeiro presidente civil eleito foi Prudente Morais (1894–98), marcando o início da hegemonia 

dos cafeicultores e o início da chamada República Oligárquica. O “governo de poucos” estava ligado 

à consolidação do café como o carro-chefe da economia brasileira desde a segunda metade do 

século XIX. O domínio do produto evidenciou o poderio dos cafeicultores; que, a partir de 1894, 

passaram a dominar o cenário político brasileiro.  

Tal controle só foi possível porque a Constituição de 1891 pautou o federalismo como forma de 

governo e assegurou a autonomia dos Estados brasileiros. Entre os artigos da carta que facilitaram 

o domínio regional dos coronéis e a atuação dos cafeicultores a nível nacional, podemos destacar 

seis: 

• Art 1º. A Nação brasileira adota como forma de Governo, sob o regime representativo, a 

República Federativa, proclamada a 15 de novembro de 1889, e constitui-se, por união perpétua 

e indissolúvel das suas antigas Províncias, em Estados Unidos do Brasil.  

• Art 2º. Cada uma das antigas Províncias formará um Estado e o antigo Município Neutro 

constituirá o Distrito Federal, continuando a ser a Capital da União, enquanto não se der 

execução ao disposto no artigo seguinte. 

• Art 3º. Fica pertencendo à União, no planalto central da República, uma zona de 14.400 

quilômetros quadrados, que será oportunamente demarcada para nela estabelecer-se a futura 

Capital federal. 

• Art 5º. Incumbe a cada Estado prover, a expensas próprias, as necessidades de seu Governo e 

administração; a União, porém, prestará socorros ao Estado que, em caso de calamidade 

pública, os solicitar. 

• Art.6º. O Governo federal não poderá intervir em negócios peculiares aos Estados, salvo: (...) 

(Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao91.htm/) 

Próximo do fim da República das Espadas e do governo de Floriano Peixoto, surgiu uma serie de 

partidos políticos republicanos que atuavam a nível regional , contudo quem tomou a frente no 

processo foi o Partido Republicano Paulista (PRP) e o Partido Republicano Mineiro (PRM). Ambos 

surgiram no contexto de crise do Império e acabaram se fortalecendo politicamente por conta a 

Proclamação da República. 

Assim, no governo de Campos Sales (1898–1902), uma fórmula política duradoura foi elaborada: a 

“política dos governadores”. Com ela, o presidente da república apoiava os governos estaduais e 

seus aliados (as oligarquias estaduais) e, em troca, os governadores garantiam a eleição para o 

Congresso dos candidatos oficiais. Com isso, o Legislativo, constituído por deputados e senadores 

aliados ao presidente – poder Executivo –, aprovavam leis de seu interesse. Evitava-se, assim, o 

conflito entre os poderes.  
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Logo, em cada Estado existia uma elite dominante que, aliando-se ao governo federal, se perpetuava 

no poder. Existia também uma oligarquia que dominava o poder federal, representada pelos 

políticos paulistas e mineiros. A aliança entre São Paulo e Minas Gerais, os estados mais poderosos 

e cujos líderes políticos se revezavam na presidência, ficou conhecida como “política do café com 

leite”.  

 

Em suma, era uma troca de favores políticos entre governadores e presidente. O presidente apoiava 

os candidatos dos partidos governistas nos estados, enquanto estes políticos davam suporte à 

candidatura presidencial. As principais peças da política dos governadores foram a Comissão de 

Verificação e o Coronelismo. 

Pega a visão! 
Importante ressaltar, que apesar do predomínio de São Paulo e de Minas Gerais na presidência do 

país durante a Primeira República, a aliança entre ambos não foi uma unanimidade ao longo de todo 

período, contando com exceções, como as eleições de Epitácio Pessoa e Hermes da Fonseca. O 

último, inclusive, era um crítico ferrenho ao domínio das oligarquias na política e tentou instituir a 

“política das salvações”, conhecida também como “comitê das salvações”, que consistiu na 

delegação de interventores militares nos estados brasileiros, entre os anos de 1911 e 1912, durante 

as sucessões governamentais, com a tentativa de barrar o poder desses grupos tradicionais.  

Comissão de Verificação 

Como não havia justiça eleitoral durante a Primeira República, a aceitação dos resultados da eleição 

era feita pelo poder Legislativo, por meio da Comissão de Verificação. Essa comissão, formada por 

deputados, oficializava os resultados das eleições. O presidente da república podia, com o controle 

que exercia sobre a comissão, legalizar qualquer resultado que conviesse com seus interesses, 

mesmo no caso de fraudes, o que – vale lembrar – não eram raras. Havia, além disso, a degola. 

Essa prática alicerçou a corrupção eleitoral na Comissão Verificadora de Poderes. Os candidatos 

vitoriosos nas urnas que não haviam sido indicados pelos latifundiários eram “degolados” pela 

Comissão, ou seja, impedidos de tomar posse.
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O coronelismo 

O título de coronel – recebido ou comprado – era uma patente da Guarda Nacional, criada durante 

a Regência. Geralmente o termo era utilizado para designar os fazendeiros mais ricos de uma 

determinada região.  

Com a Proclamação da República e a adoção do federalismo, os coronéis passaram a ser figuras 

dominantes no cenário político dos municípios. O coronel era um grande fazendeiro que utilizava 

seu poder econômico para garantir a eleição dos candidatos que apoiava.  

Era usado o voto de cabresto, em que o coronel (fazendeiro) se utilizava da violência para que os 

eleitores de seu “curral eleitoral” votassem nos candidatos apoiados por eles. Como o voto era 

aberto, os eleitores eram pressionados e fiscalizados por capangas do coronel, para que votassem 

nos candidatos indicados. O coronel também utilizava outros “recursos” para conseguir seus 

objetivos políticos, tais como: compra de votos, votos-fantasmas, troca de favores, fraudes 

eleitorais e violência. 

 

Funding Loan 

Do ponto de vista político, as oligarquias conseguiram construir uma engrenagem que lhes 

mantinha no poder. No entanto, economicamente, o cenário não era favorável. O regime republicano 

havia herdado dívidas do Império e, mesmo com a exportação de café, os recursos não eram 

suficientes para saná-las. Em 1898, Campos Sales realizou um acordo financeiro com a Inglaterra, 

conhecido como Funding Loan. Com ele, o Brasil conseguiu um novo empréstimo com a Inglaterra, 

enquanto o pagamento das dívidas anteriores foi temporariamente suspenso.  

Com esse acordo, caso não houvesse pagamento, o Brasil se comprometia a pagar os ingleses com 

o repasse dos recursos gerados pelo serviço de abastecimento de água da cidade do Rio de Janeiro, 

da Estrada de Ferro Central do Brasil, e todos os impostos recolhidos na alfândega brasileira. 

Paralelamente, o governo brasileiro deveria se comprometer a combater a inflação e retirar a grande 

quantidade de papel-moeda que sustentava a desvalorização da moeda nacional.  
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O Convênio de Taubaté 

O crescimento acelerado da produção cafeeira nos primeiros anos do século XX fez com que sua 

oferta fosse maior do que a procura. Com isso, o preço do café despencou no mercado 

internacional. O Convênio de Taubaté (1906) foi a maneira encontrada para solucionar esse 

problema. Cafeicultores de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro concluíram que, para reduzir a 

oferta de café, os governos estaduais deveriam contrair empréstimos e adquirir parte da produção.   

Dessa forma, quando o preço do café abaixava muito, os governos compravam o excedente de café 

e estocavam. Esta política mantinha o preço do café, principal produto de exportação, sempre em 

alta e garantia os lucros dos fazendeiros. 

O ideal de modernização 

Apesar de se manter essencialmente agroexportador, durante a República Oligárquica o Brasil 

investiu, em alguma medida, no alargamento da industrialização. A iniciativa contou com o 

investimento dos grandes cafeicultores e dos comissários do café, que eram os responsáveis por  

fazer o intermédio entre os produtores e os exportadores do produto, além de conseguir crédito 

para a expansão e manutenção das lavouras. Inclusive, a liberação de créditos pensada por Rui 

Barbosa, que foi um dos fatores que levou à crise do Encilhamento, tinha a intenção de fomentar a 

industrialização no país.  

A expansão da produção industrial ocorreu especialmente durante os anos em que a Primeira 

Guerra Mundial estava acontecendo, entre 1914 e 1918, uma vez que o país precisou dar conta da 

demanda de produtos importados que não estavam mais entrando no país. Assim, a indústria 

nacional ganhou um novo fôlego, com a abertura de fábricas ligadas principalmente à indústria 

têxtil. Além disso, essa industrialização também acabou se concentrando na região Sudeste, 

especialmente no Rio de Janeiro e em São Paulo.  

A entrada massiva de imigrantes no país também foi um fator importante para 

o período, uma vez que eles acabaram se tornando mão de obra para essa 

industrialização. Com a ampliação do processo industrial e o aumento 

significativo da classe operária, ocorreu a consolidação das lutas dos 

proletários, influenciados também por ideologias importadas da Europa, como 

o anarquismo e o socialismo. Com todo investimento na produção e 

comercialização do café, veio a necessidade de investir na construção de 

ferrovias, a fim de facilitar o escoamento do produto para o exterior. Além disso, as estradas de 

ferro tinham a intenção de adentrar o território brasileiro e interligar o litoral com o interior .  

Embalado também por um desejo de se modernizar, as principais cidades do país naquele momento 

promoveram uma série de reformas urbanas, especialmente o Rio de Janeiro, que visava construir 

uma “Paris tropical”. No caso da capital do país, foi feita uma série de reformas sanitárias e urbanas, 

que contou com a expulsão da população do centro da cidade, a demolição de cortiços e o 

alargamento das ruas cariocas.  
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Só que todas essas ações em prol da expansão do capitalismo no Brasil e das ações em busca de 

uma “modernização” também apontaram as contradições do país, que se mantinha profundamente 

desigual e excludente, com uma estrutura agrária centralizada nas mãos de alguns poucos e 

explorando massivamente as classes mais baixas. Ou seja, o próximo capítulo dessa história é  

emoção pura! Ah, vale ressaltar o importante papel da extração do látex na Amazônia nesse 

momento. Chamada de “ciclo da borracha”, a exploração começou na 

última década do Império brasileiro e seu auge se estendeu até meados da 

década de 1920. A borracha brasileira passou a ganhar uma importância 

cada vez maior, por conta da utilização do material na produção industrial, 

especialmente de automóveis e de bicicletas. Contexto de Segunda 

Revolução Industrial e novas fontes de matéria prima, lembra?  

Assim, cidades como Manaus e Belém foram marcadas por um intenso desenvolvimento urbano no 

período, que ficou conhecido como a “Belle Époque amazônica”. Devido à importância do látex na 

produção industrial, a região despertou o interesse do capital estrangeiro e de parte da população 

brasileira, que passou a migrar gradualmente para a região onde hoje fica o Acre. Entretanto a maior 

parte da região ocupada pelos seringueiros pertencia à Bolívia. Após uma série de questões 

diplomáticas e militares sobre o domínio da região, o Acre foi anexado ao território brasileiro, em 

1903, pelo Tratado de Petrópolis.  

Cabe dizer que havia uma preocupação com a possibilidade de intervenção dos Estados Unidos na 

região, por conta da criação do Bolivian Syndicate, uma organização de empresários americanos 

com interesse de ocupar a região que era palco do conflito entre Brasil e Bolívia. A anexação do 

território foi parte de um acordo diplomático entre ambos os países, no qual a Bolívia aceitou ceder 

o território ocupado por brasileiros mediante ao pagamento de uma indenização. 

A crise da República Oligárquica 

O governo de Arthur Bernardes, que ficou na presidência até 1926, aprofundou os combates da 

oligarquia cafeeira contra seus opositores. Bernardes, que já começava seu mandato desgastado 

pelos militares (cartas falsas foram divulgadas na imprensa como pertencentes a Arthur Bernardes, 

revelando supostas críticas a Hermes da Fonseca e aos militares), ainda enfrentou uma série de 

movimentos tenentistas, que foram essenciais para um recrudescimento do autoritarismo do então 

presidente, que perseguiu opositores, interferiu na administração de estados, declarou estado de 

sítio e censurou a imprensa. Como consequência dessas medidas violentas, Arthur Bernardes, os 

partidos republicanos de Minas Gerais e São Paulo e a velha oligarquia cafeeira conquistaram 

também a oposição das classes médias e de correntes políticas que surgiam.  

Em 1926, o paulista Washington Luís foi eleito o novo presidente do Brasil e governou durante 

alguns anos com um quadro político muito mais tranquilo que o seu antecessor, visto que os 

movimentos tenentistas esfriavam e a Coluna Prestes enfraquecia. Embora menos conturbado a 

curto prazo, o fim do governo foi marcado por uma das maiores crises econômicas da história, as 

eleições presidenciais de 1929 e, enfim, o golpe de Estado da Aliança Liberal . 
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Os impactos da Grande Depressão 

Na questão econômica, a quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque 

afetou diretamente as vendas do café brasileiro e, naturalmente, o poder 

dos cafeicultores. O café que não entrava no mercado e não era 

consumido acabava sendo estocado, perdendo seu valor. O governo, 

tentando salvar os cafeicultores da crise, realizou queimas de sacas e 

comprou parte da produção excedente, endividando-se ainda mais. A 

crise, assim, impactou diretamente os partidos republicanos, gerando 

desentendimentos entre Minas Gerais e São Paulo. 

As eleições de 1930 e a Aliança Liberal 

Os conflitos entre os partidos republicanos, enfim, refletiram-se na campanha presidencial de 1930, 

quando a “política do café com leite” terminou, com a indicação do paulista conservador Júlio 

Prestes para a sucessão do então presidente, Washington Luís. Insatisfeito, parte do Partido 

Republicano Mineiro apoiou uma candidatura própria, de Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, que 

renunciou à campanha em nome de uma aproximação com Rio Grande do Sul e Paraíba, formando 

a Aliança Liberal e indicando o gaúcho Getúlio Vargas à presidência, com o paraibano João Pessoa 

como vice.  

Vargas, defendendo a anistia dos militares presos, reformas políticas e o voto secreto, conquistou 

o apoio dos militares tenentistas, de parte da classe média e de oposições regionais que desejavam 

derrubar a oligarquia paulista. Apesar do pouco apoio, as campanhas de 1930 foram marcadas por 

conflitos entre os “aliancistas” e os “prestistas”, sendo o ápice da violência o assassinato do 

presidente da Paraíba João Pessoa, em julho de 1930, pelo advogado João Dantas (que alegou ter 

matado por motivos pessoais, e não políticos). 

A vitória de Júlio Prestes nas urnas já havia sido estabelecida em maio do mesmo ano , no entanto 

os aliancistas não aceitavam a derrota, alegavam fraudes 

eleitorais e já se mobilizavam com o apoio de militares, a 

fim de tomar o poder a força. Enfim, a morte de João 

Pessoa se tornou o estopim para o golpe de Estado. Uma 

série de governos estaduais foram derrubados por 

sublevações e militares no mês de outubro; até que, no dia 

24, o presidente Washington Luís foi derrubado na capital 

carioca. Uma Junta Militar Provisória foi instalada, que logo 

repassou o poder para Getúlio Vargas – iniciando, assim, o 

período mais logo de um presidente no poder na história do 

Brasil, conhecido como a Era Vargas. 
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Exercícios 

1. (Encceja) Em junho de 1917, uma greve geral paralisou totalmente a cidade de São Paulo por 
oito dias. As principais reivindicações eram o aumento de salários, a redução de jornada - 
trabalhava-se de 12 a 16 horas diárias -, o fim da exploração de menores e mulheres, e a 
transformação das condições gerais de trabalho. Vitorioso , o movimento assustou as elites. 

(IPEA. Disponível em: www.ipea.gov.br. Acesso em: 24 ago. 2013.) 

A iniciativa que viabilizou a conquista dos direitos mencionados no texto partiu dos  

(A) grupos empresariais receosos de retaliação. 

(B) partidos políticos atuantes nas causas sociais. 

(C) trabalhadores organizados em sindicatos de classe. 

(D) líderes religiosos preocupados com o avanço socialista. 

2. (Encceja) O novo!... Esse foi o pensamento estético que nos agitou aqui durante a guerra. 
Onde estava o novo? Lá fomos buscar o novo nas Europas. E imitamos os "ismos" europeus. 

(ANDRADE, M. Modernismo e ação. Jornal do Commercio,  Rio de Janeiro, 24 abr. 1925, apud SCHWARTZ, J. (Org.).  

Vanguardas latino-americanas: polêmicas, manifestos e textos críticos. São Paulo: Iluminuras; Edusp; Fapesp, 1995.)  

No texto, o autor, participante da Semana de Arte Moderna de 1922, está criticando  a 

(A) construção de hábitos consumistas. 

(B) reprodução de estilos estrangeiros. 

(C) expressão de ideias nacionalistas. 

(D) exposição de projetos políticos. 

3. (Encceja) A violência não é fato inédito em nossa cinematografia. Na fase silenciosa de nosso 
cinema, crimes e criminosos famosos foram retratados nas telas brasileiras em realizações 
como: Os estranguladores do Rio (1906), Rocca, Carleto e Pegatto na casa de detenção 
(1906), A mala sinistra (1908), O crime da mala (1908), O crime da Paula Matos (1913), O 
crime de Banhados (1913), Dioguinho (1916), O crime de Cravinhos (1920). 

(RAMOS, P. R. A imagem, o som e a fúria: a representação  
da violência no documentário brasileiro. Estud. Av., n. 61, set./dez. 2007.) 

A temática da produção cinematográfica mencionada está relacionada a transformações 
ocorridas no Brasil na época, entre elas o(a) 

(A) organização de associações artísticas. 

(B) desenvolvimento de projetos sociais. 

(C) ampliação da influência americana. 

(D) crescimento da população urbana. 
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4. Leia o poema “Pobre alimária”, de Oswald de Andrade, publicado originalmente em 1925.  

O cavalo e a carroça 

Estavam atravancados no trilho 

E como o motorneiro se impacientasse 

Porque levava os advogados para os escritórios 

Desatravancaram o veículo 

E o animal disparou 

Mas o lesto carroceiro 

Trepou na boleia 

E castigou o fugitivo atrelado 

Com um grandioso chicote 

(Pau-Brasil, 1990.) 

Considerando o momento de sua produção, o poema  

(A) celebra a persistência das tradições rurais brasileiras, que inviabilizaram o avanço do 

processo de industrialização de São Paulo.  

(B) valoriza a variedade e a eficácia dos meios de transporte, que contribuíam para 

impulsionar a economia brasileira.  

(C) critica a recorrência das práticas de exploração e maus tratos aos animais nos principais 

centros urbanos brasileiros.  

(D) registra uma rápida cena urbana, que expõe tensões e ambiguidades no processo de 

modernização da cidade de São Paulo.  

(E) exemplifica o choque social constante entre as elites enriquecidas e a população pobre 

da cidade de São Paulo. 

5. No início da década de 1920, o Brasil se preparou para celebrar os cem anos de sua 

independência na Exposição Internacional do Centenário da Independência do Brasil, um de 

seus momentos simbólicos mais significativos. Ocorrido na cidade do Rio de Janeiro, entre 7 

de setembro de 1922 e 2 de julho de 1923, o evento mobilizou grandes recursos financeiros e 

foi responsável pela reordenação do espaço urbano. O Estado, por meio da comissão 

organizadora do evento, incentivou pela primeira vez a realização de documentários fílmicos. 

(Adaptado de Eduardo Morettin, Um apóstolo do modernismo na Exposição Internacional do Centenário:  

Armando Pamplona e a Independência. Film. Significação, 2012, n. 37, p. 77.)  

A partir do texto, assinale a alternativa correta sobre o evento do centenário da independência. 

(A) Este evento apostou no cinema e na exposição para exibir de modo tradicional, aos 

brasileiros, um país ibérico, associado às navegações modernas. 

(B) Esta política de celebração de centenários datava do século XIX,  envolvendo 

esporadicamente os serviços diplomáticos do ocidente. 

(C) A política de associar o cinema à exposição do centenário da independência evidencia 

uma vontade do Estado em propagandear um país moderno. 

(D) O cinema e a exposição eram veículos de propaganda política, continuando um projeto de 

tornar o Rio de Janeiro o cartão postal da monarquia brasileira. 
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6. No plano da imaginação, os asiáticos, fossem chineses ou japoneses, geravam associações 

contraditórias: impassíveis, teimosos, irredutíveis no preço que fixavam nas feiras livres ou 

em suas casas comerciais, rompendo com o estilo de barganhas e pechinchas incorporado 

ao dia a dia dos portugueses, sírios, libaneses, judeus, espanhóis. Ao mesmo tempo, eram 

associados às imagens de delicadeza, de gueixa e cerejeiras em flor, que as estampas dos 

calendários, os cartazes de certas peças de teatro e das óperas encarregavam de divulgar.  

(Adaptado de Boris Fausto, O Crime do Restaurante Chinês: carnaval, futebol e justiça na  

São Paulo dos anos 30. São Paulo: Companhia das Letras, 2009: posição 220 edição Kindle.)  

O texto do historiador Boris Fausto traz informações sobre São Paulo dos anos 1930.  

A partir do fragmento, assinale a alternativa correta. 

(A) A história do Brasil registra a convivência de imigrantes europeus e asiáticos, marcada 

por dinâmicas de assimilação e preconceito. 

(B) Imigrantes europeus gozaram da mesma posição social que a população negra e ambos 

os grupos se adaptaram bem à vida urbana. 

(C) As atividades da greve de 1917 unificaram os interesses de imigrantes asiáticos e 

europeus no campo e na cidade. 

(D) Imigrantes asiáticos e europeus compuseram, junto com a população negra, o novo 

cenário cultural da democracia racial da Era Vargas. 
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7. Compare as duas ilustrações de Angelo Agostini (1843-1910) sobre o reconhecimento da 

República brasileira pela Argentina (fig.1) e pela França (fig.2). 

 

Figura 1. Ângelo Agostini, Reconhecimento da República brasileira pela Argentina,  

Figura 2. Ângelo Agostini, Reconhecimento da República brasileira pela França 

(Fonte: Revista Ilustrada, dez.1889.) 

Assinale a alternativa correta.  

(A) As alegorias expressam visões diferentes sobre o imaginário da República brasileira: na 

primeira ela é representada com um olhar de proximidade, e, na segunda o olhar expressa 

admiração, remetendo à visão corrente do gravurista sobre as relações entre Bras il, 

França e Argentina.  

(B) O reconhecimento da França traz a confraternização entre dois países com tradições 

políticas muito diferentes, porém unidos pelo constitucionalismo monárquico e 

posteriormente pelo ideário republicano.  

(C) No reconhecimento da Argentina ao regime republicano brasileiro, as duas repúblicas 

ocupam a mesma posição, indicando ter a mesma idade de fundação do regime e a 

similaridade de suas histórias de passado colonial ibérico.  

(D) As duas imagens usam a figura feminina para representar as três repúblicas, 

característica não usual para a representação artística do ideário republicano, 

protagonizado por lideranças masculinas. 
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8. Na obra A formação das almas, o historiador José Murilo de Carvalho mostra que, após a 

queda da monarquia, as diversas facções republicanas no Brasil evidenciaram suas 

diferenças nas disputas em torno da escolha da nova bandeira nacional.  

Dois símbolos propostos nessa ocasião evidenciam aspectos dessa disputa entre as 

diferentes facções republicanas e estão reproduzidos a seguir. 

 
Considerando as duas bandeiras propostas como símbolo nacional, é correto afirmar:  

(A) A escolha do lema que figura no pavilhão brasileiro deveu-se à influência do positivismo 

entre os militares partidários da República. 

(B) A adoção de elementos da bandeira norte-americana foi defendida pelos oficiais militares 

partidários do federalismo. 

(C) A adoção da bandeira semelhante à dos Estados Unidos reflete os ideais da corrente dos 

jacobinos, tendo à frente os grandes produtores de café. 

(D) A escolha do lema Ordem e Progresso, que figura no estandarte, evidencia o predomínio 

político do grupo democrático paulista. 
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9. Na administração do engenheiro e prefeito Carlos Sampaio (1920-1922), o Morro do Castelo 

foi totalmente demolido. A decisão causou muita polêmica, tendo sido criticada por vários 

intelectuais, como, por exemplo, Monteiro Lobato. 

 

[O Morro do Castelo] ouve sempre cochichos suspeitos nos quais um estribilho soa insistente: 

precisamos arrasar o Morro do Castelo! Percebe que virou negócio, que o verdadeiro tesouro 

oculto em suas entranhas não é a imagem de ouro maciço de Santo Inácio, e sim o panamá 

do arrasamento. Os homens de hoje são negocistas sem alma. Querem dinheiro. Para obtê-lo 

venderão tudo, venderiam até a alma se a tivessem. Como pode ele, pois, resistir à maré, se 

suas credenciais − velhice, beleza, pitoresco, historicidade − não são valores de cotação na 

bolsa?  

(MONTEIRO LOBATO Adaptado de A onda verde. São Paulo: Monteiro Lobato & Cia Editores, 1922.) 

De acordo com a crítica de Monteiro Lobato, transcrita acima, o arrasamento do Morro do 

Castelo expressou a seguinte perspectiva de intervenção urbana:  

(A) remoção de população pobre.  

(B) saneamento de área degradada.  

(C) desqualificação do passado colonial.  

(D) modernização do transporte público. 
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10. Leia o texto a seguir. 

Na presidência, Campos Sales implementou a chamada “política dos estados” – 

concretização peculiar do federalismo –, que ficou conhecida pelo nome de “política dos 

governadores”. Com o abandono em que viviam as populações interioranas, submetidas ao 

coronelismo e ao banditismo que se graçavam e desgraçavam nos sertões brasileiros, a 

soberania dos estados apenas propiciou o fortalecimento e a impunidade dos velhos 

oligarcas. 

(LUSTOSA, Isabel. História de presidentes: a República no Catete (1897-1960). Rio de Janeiro: Agir, 2008. p. 42.) 

Durante a chamada República Velha, o presidente que tentou acabar com a “política dos 

governadores” foi 

(A) Rodrigues Alves que se indispôs com as oligarquias por priorizar o investimento nas 

obras de remodelação do Rio de Janeiro e não nos estados. 

(B) Nilo Peçanha que, por representar os interesses dos produtores de açúcar do Rio de 

Janeiro, rompeu com a política do café com leite. 

(C) Afonso Pena que, por meio do Convênio de Taubaté, priorizou a valorização do café em 

detrimento dos outros produtos agrícolas. 

(D) Venceslau Brás que, com a sua proposta de “governar acima dos partidos”, minou a 

influência política de São Paulo e Minas. 

(E) Hermes da Fonseca que, por meio da “política das salvações”, procurou combater as 

oligarquias regionais. 
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Gabaritos 

1. C 

O final do século XIX e o início do século XX foi marcado por um processo de organização da 

classe operaria brasileira, que promoveu uma série de greves, como a de 1917, com o intuito 

de garantir maiores direitos para os trabalhadores.  

2. B 

A crítica do autor está no fato de que os modernistas afirmavam queriam romper com a arte 

produzida até então no Brasil e promover uma arte focada na brasilidade, no entanto, eles se 

inspiravam nas vanguardas europeias (futurismo, dadaísmo, cubismo etc.) do período.  

3. D 

O aumento da industrialização no Brasil no início do século XX acarretou também no aumento do 

êxodo rural e, consequentemente, da população urbana. Contudo, vale ressaltar que muitos fatores 

devem ser levados em consideração quando falamos sobre o aumento da violência, não apenas a 

questão do aumento da população urbana. 

4. D 

O poema revela um cenário brasileiro de lenta modernização nos anos de 1920. Enquanto a 

cidade de São Paulo já convivia com trilhos e escritórios de advocacia, os animais usados para 

trabalho ainda circulavam pela cidade. Esse embate entre modernidade e atraso pode ser 

compreendido pelo verso que afirma que a carroça estava atravancada no trilho.  

5. C 

A associação entre cinema e a comemoração do centenário da independência apontam para o 

desejo do Estado brasileiro de reafirmar todo o ideal de modernidade e urbanização que vinha 

sendo almejado e colocado em prática desde o início da república. Vale lembrar que a própria 

capital havia passado por obras de revitalização e de urbanização, comandadas por Pereira 

Passos, que também contaram com um processo de higienização e expulsão das populações 

mais baixas do centro da cidade. 

6. A 

A partir da leitura do texto, é possível compreender que o autor traz um panorama da imigração 

no Brasil, especialmente de São Paulo, no contexto do final Primeira República. Ao apontar as 

questões referentes a dinâmica entre os imigrantes europeus e os chineses e japoneses, o autor 

evidencia que a relação era marcada pelo racismo e pelos estereótipos a que estavam 

submetidos os últimos, inclusive com a negação da diferenciação entre ambos ao serem 

incluídos em um único bloco, como “asiáticos”.  

7. A 

Na primeira imagem, o autor representa a aliança entre as repúblicas do Brasil e da Argentina, 

através do equilíbrio e da igualdade entre as duas nações, o respeito mútuo. Já na segunda 

imagem, a representação da República brasileira estaria abaixo da República francesa, que foi 

representada em um lugar de admiração e respeito, a grande inspiração brasileira.  
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8. A 

Dentro de um contexto em que o positivismo era a principal ideologia guiando os militares que 

proclamaram a república no Brasil, o lema da bandeira, “Ordem e Progresso”, abreviava a 

famosa frase do filósofo francês Auguste Comte, "O Amor por princípio e a Ordem por base; o 

Progresso por fim", que era um dos principais pensadores da corrente filosófica no período.  

9. C 

Apesar das alternativas apresentadas corresponderem a argumentos utilizados na época para 

a derrubada do morro do Castelo, a questão pede para assinalar a crítica de Monteiro Lobato, 

que se apresenta no trecho: “Como pode ele, pois, resistir à maré, se suas credenciais − velhice, 

beleza, pitoresco, historicidade − não são valores de cotação na bolsa? ”. Monteiro Lobato 

coloca o morro como algo obsoleto, que deveria ser superado pela modernidade, por isso foi 

derrubado.  

10. E 

Hermes da Fonseca foi um dos presidentes que se tornou uma exceção no jogo de poder 

estabelecido pela política do café com leite durante a Primeira República. O então presidente 

era um crítico ferrenho ao domínio oligárquico na política e tentou frear a política dos 

governadores ao instituir, durante o período de troca dos governadores, a Política das 

Salvações, que consistia basicamente em enviar interventores militares para alguns estados 

brasileiros. 

 
 


